Texto para consulta, sem valor legal

LEI N.º 394/74

INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE BOM RETIRO. 
Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei
LIVRO PRIMEIRO

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

TÍTULO I

DOS TRIBUTOS

CAPÍTULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Este Código disciplina a atividade tributária do Município e regula as relações entre o contribuinte e o fisco decorrente da tributação.

§ Único – As normas deste código aplicam-se às relações tributárias reguladas por Lei Municipal, ainda quando o sujeito ativo não seja o próprio Município.

Art. 2º -  As relações entre o fico municipal e os contribuintes aplicam-se, além das normas constantes deste Código, as normas gerais de direito tributário constantes no Código Tributário Nacional e na Legislação posterior que o modifique.

Art. 3º -  O sistema tributário do Município compõem-se dos seguintes tributos:

I – Impostos: 

a) Sobre a propriedade territorial urbana;

b) Sobre a propriedade predial urbana; e

c) Sobre serviços de qualquer natureza.

II – Taxas

a) Pelo  exercício do poder de polícia; e

b) Pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos municipais, específicos e advisíveis;

III – Contribuição de Melhoria

§ Único – A contribuição de melhoria será disciplinada em Lei especial, observada a legislação federal pertinente.

Art. 4º -  Para quaisquer outros serviços cuja natureza não comporte a cobrança de taxas serão estabelecidos, pelo Executivo Municipal preços públicos, não submetidos à disciplina jurídica dos tributos.

TÍTULO II

DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL URBANA

Art. 5º - O fato gerador do imposto sobre a propriedade territorial urbana é a propriedade ou o domínio útil do terreno situado na área urbana ou urbanizável do Município, observando-se o disposto no artigo seguinte.

§ Único – Não se conhecendo o titular da propriedade ou de domínio útil, poderá ser exigido o imposto do possuidor.

Art. 6º - O imposto não é devido pelo proprietário, titular de domínio útil ou possuidor, a qualquer título, de terreno superior a 20.000 M2 que mesmo localizado na zona urbana, seja utilizado comprovadamente, em exploração extrativa vegetal, agrícola ou agro-industrial, pois nestes casos é devido o Imposto Territorial Rural, da competência da União.

Art. 7º - Para os efeitos deste imposto, entende-se como zonas urbanas as definidas em Lei Municipal, observando o requisito mínimo da existência de pelo menos dois dos seguintes  desdobramentos:

I – Meio fio ou calçamento com canalização de águas pluviais ou estradas pavimentadas;

II – Abastecimento de água;

III – Sistema de esgotos sanitários;

IV – Rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para a distribuição domiciliar; e

V – Escola primária ou posto de saúde ou qualquer estabelecimento de assistência social, numa distância máxima de três quilômetros do imóvel considerado.

Art. 8º - Considera-se também zonas urbanas as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pela Prefeitura, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo localizados fora das zonas definidas nos termos do artigo anterior.

Art. 9º - Considera-se ainda como áreas urbanas sujeitas ao lançamento deste imposto, os terrenos cuja urbanização agrícola seja econômica, assim declarada pelo INCRA.

Art. 10º - Estão ainda sujeitos ao imposto sobre a propriedade territorial urbana:

I – Os terrenos de prédios em construção ou cujas obras estejam paralisadas;

II - Os terrenos com edificações condenadas, em ruínas ou cujas construções sejam inadequadas à situação, dimensão ou destino dos mesmos;

III – As áreas que contenham edificações de valor não superior a uma Quarta parte do valor venal do terreno; e

IV – Os terrenos com construções provisórias que possam ser removidas em situação ou alteração.

Art. 11º - A base de cálculo do imposto sobre a propriedade territorial urbana é o valor venal do terreno  determinado de acordo com o artigo 24 deste código.

Art. 12º - A alíquota do imposto sobre a propriedade territorial urbana é de 2% sobre o valor venal.

§ 1º - A alíquota será majorada em 25% em cada um dos seguintes casos:

I – Nos terrenos em vias pavimentadas sem construção de muro;

II – Nos terrenos em vias pavimentadas sem construção de passeio;

III – Nos terrenos sujos, assim não entendidos os terrenos ocupados por pomar ou horta, em todo o perímetro urbano; e

IV – Nos terrenos com edificações em ruínas.

§ 2º - Os terrenos situados em vias e logradouros públicos pavimentados e pertencentes sempre ao mesmo  contribuinte ficarão ainda sujeitos aos seguintes acréscimos de alíquota, sem prejuízo do aumento de que trata o parágrafo anterior:

I – Proprietário de 2 a 4 anos – 25%;

II – Proprietário de 5 a 7 anos – 75%;

III – Proprietário de 8 a 10 anos – 125%;

IV – Proprietário de 11 a 13 anos – 200%;

V – Proprietário de 14 a 16 anos – 300%;

VI – Proprietário a mais de 16 anos – 400%.

§ 3º - A contagem do número de anos, para efeitos do disposto no parágrafo anterior, inicia a partir de 1º de janeiro de 1974.

CAPÍTULO II

DO DISPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL URBANA

Art. 13º - O fator gerador do imposto sobre a propriedade predial urbana é a propriedade, o domínio útil ou aposse de prédios na área urbana ou urbanizável do Município, observando-se o disposto no artigo 15 e 16 deste Código.

Art. 14º - Não estão sujeitos a este imposto os imóveis contendo as construções de que tratam os itens I a IV do artigo 10 deste Código, os quais ficarão sujeitos ao imposto territorial urbano.

Art. 15º - O importo não é devido pelos proprietários, titulares de domínio útil ou possuidores, a qualquer título, de imóvel urbana, seja utilizado, comprovadamente, em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária, ou agro-industrial, pois nestes casos é devido o Imposto Territorial Rural, da competência  da União.

Art. 16º - O imposto também é devido pelos proprietários, titulares de domínio útil ou possuidores, a qualquer título, de imóvel construído que, mesmo localizado fora da zona urbana, seja utilizado como sítio de recreio, e no qual  a eventual produção não se destine à comercialização.

§ Único – O imóvel situado na zona rural, pertencente a pessoas físicas ou jurídicas, será considerado como sítio de recreio quando:

I – Sua produção não seja comercializada;

II – Sua área não seja superior ã área do módulo, nos termos da legislação agrária aplicável, para exploração não definida da zona típica em que estiver localizado; e

III – tenha edificação e seu uso seja reconhecido para a destinação de que trata este artigo.

Art. 17º - O imposto sobre a propriedade predial urbana incidirá independentemente da concessão da “Carta de Habitação ou Habite-se”, a contar do 1º dia do ano seguinte ao término da construção, das áreas efetivamente  ocupadas.

Art. 18º - Para os efeitos deste imposto, consideram-se zonas urbanas as definidas nos artigos 7º e 8º deste código.

Art. 19º - A base de cálculo do imposto sobre a propriedade predial urbana é o valor venal do imóvel, estabelecido de acordo com o artigo 24 deste código.

§ Único – Considera-se valor venal do imóvel a soma dos valores do terreno e da construção nela existente.

Art. 20º - A alíquota do imposto sobre a propriedade predial urbana calculada sobre o valor venal do imóvel é de:

I – 0,5% quando o imóvel for utilizado exclusivamente como residência de seu proprietário; e

II – 1% quando o imóvel for utilizado para outra finalidade.

CAPÍTULO III

DADS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS IMPOSTOS IMOBILIÁRIOS

Art. 21º - O período do fato gerador dos impostos imobiliários e anual. O lançamento, em cada exercício, terá por base o valor correspondente ao ano anterior.

Art. 22º - O débito decorrente dos impostos imobiliários é garantido, em último caso, pelo próprio imóvel tributado.

Art. 23º -  São contribuintes o proprietário do imóvel, o titular do domínio útil ou, a falta de notícias destes, o possuidor, a falta de notícias deste, o possuidor, a época do lançamento salvo se exibir certidão negativa em nome de seu antecessor.

Art. 24º - Para efeitos de apuração do valor venal dos imóveis situados nas áreas urbana ou urbanizáveis do Município, o Executivo Municipal constituirá  uma Comissão de Avaliação, integrada de pelo menos, 5 (cinco) pessoas idôneas e conhecedoras de valores imobiliários locais, a fim de elaborar a Planta de valores de terrenos e tabela de avaliação de edificação, levando em conta os seguintes elementos:

I – Quanto  ao Terreno;

a) Situação;

b) Condições;

c) Equipamentos urbanos e serviços públicos existentes no logradouro; e

d) Valor do terreno segundo o mercado imobiliário local; e

II – Quanto à edificação:

a) destinação;

b) tipo;

c) espécie;

d) acabamento;

e) localização;

f) estado de conservação; e

g) valor do metro quadrado de construção segundo o mercado local.

§ 1º - Na Planta de valores de Terrenos, de que trata este artigo, deverá constar o valor do metro quadrado de cada face de quadra, segundo o item I, “c” e “d”, bem como os fatores de correção segundo o item I, “a” e “b”.

§ 2º - Na tabela de avaliação de edificação, de que trata este artigo, deverá constar o valor do metro quadrado de construção, segundo o item II, “a”, “b”, ”c”, ”d” e “g”, bem como os fatores de correção segundo o item II, ”e” e “f”.

§ 3º - As alíneas “a” e “b”, do item I, e “e” e “f”, do item II, determinam os fatores de correção quando os terrenos e edificações respectivamente, incidentes ou não individualmente, incidentes  ou não individualmente, a cada imóvel, conforme os dados colhidos pelo levantamento de campo.

Art. 25º -  Fixados os valores do metro quadrado de terrenos e de edificação, conforme as características mencionadas no artigo anterior, a comissão encaminhará as referidas Plantas e a Tabela ao Prefeito, que as expedirá, antes da vigência do exercício financeiro, mediante decreto.

Art. 26º - Com base na Planta de Valores e na Tabela de Avaliação de Edificação, o órgão tributário da Prefeitura procederá aos lançamentos à vista dos dados do cadastro imobiliário.

Art. 27º - A comissão de avaliação deverá ser ouvida, obrigatoriamente, sempre que for necessário atualizar valores para efeitos tributários.

Art. 28º - As funções de membro da Comissão de Avaliação são honorários e não remunerados, considerando-se o trabalho a ela prestado como elaboração relevante ao Município.

CAPÍTULO IV

DO IMPOSRO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Art. 29º -  O imposto sobre serviços de qualquer natureza tem como fato gerador a prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviços constantes da lista anexa a este código, mesmo quando envolvam fornecimento de mercadorias.

Art. 30º - A incidência do imposto e sua cobrança independe:

I – do fato de Ter ou não estabelecimento fixo;

II – do lucro obtido ou não com a prestação de serviços; e

III – do cumprimento de quaisquer exigências legais para o exercício de atividade ou profissão, sem prejuízo das penalidades cabíveis, aplicáveis pelo órgão competente para formular aquelas exigências.

IV –do pagamento ou não do preço do serviço, no mesmo mês ou exercício; e 

V – da habitualidade na prestação de serviço.

Art. 31º - No caso  de empresas que realizam a prestação de serviços em mais de um Município, considera-se local da operação, para efeito de ocorrência do fato gerador do imposto:

I – O local onde se efetuar a prestação do serviço, no caso da construção civil, e

II – O local do estabelecimento prestador de serviço, ou na falta de estabelecimento, o local do domínio do prestador.

Art. 32º - O imposto é devido pela pessoa jurídica ou pelo profissional autônomo que exerça, habitual ou temporariamente, qualquer das atividades constantes da lista de que trata o artigo 29.

§ 1º - Considera-se profissional autônomo o contribuinte que exercer a prestação de serviços pessoalmente, sem auxílio de terceiros, empregados ou não, observado o disposto no parágrafo seguinte.

§ 2º - Não perderá a condição de profissional autônomo aquele que possuir até dois empregados, sem formação profissional qualificada, para execução dos serviços auxiliares.

Art. 33º -  Contribuinte do imposto sobre serviços de qualquer natureza é o prestador de serviços.

§ Único – Não são contribuintes ou que prestem serviços em relação de emprego, os trabalhadores avulsos, os diretores e membros de conselhos consultivos ou fiscal de sociedades.

Art. 34º - Os serviços incluídos na lista de que trata o artigo 29 deste código ficam sujeitos apenas ao imposto sobre serviços, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias salvo nos casos dos itens 29,40,41,42 e 56.

Art. 35º - A base de cálculo do imposto é o preço do serviço observado o disposto   nos itens 19,20,29,40,41,42 e 56 da lista serviços de que trata o artigo 29 deste código.

§ 1º - Quando se tratar de Prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será calculado por meio de alíquotas fixas ou variáveis, em função da natureza do serviço ou de outros fatores pertinentes, nestes não compreendida a importância paga a título de remuneração do próprio trabalho.

§ 2º - Quando os serviços a que se referem os itens 1,2,3,5,6,11,12 e 17 da lista de serviços de que trata o artigo 29 deste código forem prestados por sociedades estas ficarão sujeitas ao imposto na forma do parágrafo anterior, calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio empregado ou não que  preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da Lei aplicável ao exercício da sua profissão.

§ 3º - A base de cálculo para efeitos tributários não será inferior ao preço corrente na praça ou, se  tratar de serviços tabelado pela SUNAB  ou órgão congênere, o preço da tabela vigente à data do fato gerador.

Art. 36º - A alíquota do imposto sobre serviços que tem por base de cálculo o preço do serviço ou comissões, taxas ou ingressos, se for  o caso, e:

I – para os serviços dos itens 19 e 20 da lista – 2%;

II – para os serviços do item 28 da lista – 10%;

III – para os demais serviços da lista – 5%.

Art. 37º - Quando se tratar de prestação de serviço sob forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será calculado com aplicação das seguintes alíquotas sobre o salário mínimo.

I – Médicos – 200%;

II – Engenheiros – 160%;

III –Dentistas, Advogados, Economistas, Contadores, Técnicos em Administração, Arquitetos, Laboratoristas, construtores,  auditores, atuários – 140%;

IV – Técnicos em Contabilidade, despachantes, provisionados, protéticos, desenhistas, calculistas, projetistas, leiloeiros, representantes e corretores de qualquer natureza, peritos, avaliadores:

a) com escritório – 120%;

b) sem escritório – 80%;

V – Proprietários de táxis por veículo – 100%;

VI – Fotógrafos e decoradores – 80%;

VII – Obstétras, ortópicos, terapeutas, massagistas, modistas e alfaiates – 60%;

VIII – Barbeiros, cabeleireiros, manicuras, pedicuras, costureiras, tapeçeiros, por profissional, cadeira ou secador se for o caso – 50%

IX – Músicos, tintureiro individual, carregadores, encadernadores de jornais, revistas, livros e similares – 25%

X – demais atividades sob a forma de trabalho pessoal;

a) de nível universitário – 120%;

b) outras – 50%.

§ Único – As alíquotas de que trata este artigo sofrerão uma redução de 50% (cinqüenta por cento) quando se tratar de prestação de serviços por profissionais autônomos, não liberais, estabelecidos fora das áreas urbanas.

TÍTULO III

DAS TAXAS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 38º - As taxas municipais são:

I – de serviços; e

II – pelo exercício do poder de polícia.

Art. 39º - As taxas de serviços são cobradas:

I – pela prestação de um serviço público municipal;

II – pela disponibilidade de um serviço público Municipal;

III – cumulativamente, pela prestação e disponibilidade de um serviço público municipal.

Art. 40º - As taxas pelo exercício do poder de polícia são cobradas sempre que o Poder Público Municipal deva desenvolver atividades de vistoria fiscalização, exame, perícia apuração de fatos ou proceder a diligências ou outras atividades inseridas no seu poder de polícia na forma da Lei, tendo em vista conceder autorização, permissão ou licenciamento para o exercício de atividades sujeitas a fiscalização ou licenciamento.

CAPÍTULO II

DAS TAXAS DE SERVIÇOS E DOS FATOS GERADORES
Art. 41º - As taxas de serviços e seus fatos geradores são:

I – Taxa de expediente, a prestação de serviços administrativos;

II – Taxas de alinhamento e nivelamento, de numeração de prédio, de cemitério e pavimentação e serviços correlatos, a prestação de serviços;

III – Taxas de serviços urbanos (iluminação pública, limpeza urbana, conservação de calçamento e coleta de lixo), a disponibilidade ou a disponibilidade e prestação de serviços, cumulativamente.

CAPÍTULO III

DAS BASES DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS

DAS TAXAS DE SERVIÇOS

Art. 42º - São as seguintes as bases de cálculo e as alíquotas das taxas de serviços:

I – Taxa de Expediente:

a) Protocolização de requerimentos dirigidos a qualquer autoridade municipal para qualquer fim – 5%;

b) Fornecimento de certidões – 10% ;

c) Atestados  ou declarações – 5%;

d) Certidão Negativa – 10%;

e) Busca, por ano, além da alíquota da alínea anterior – 1%;

f) Averbações – 10%;

g) Cadastramento de bens, serviços ou atividades sujeitos a tributação – 10%;

h) Iscrições:

· Para Concorrência – 25%;

· Em Geral – 5%;

i) Elaboração de contratos, à exceção de contratos de trabalho – 50%;

j) Elaboração  de requerimento – 3%;

l) Concessão de placas de taxis – 200%;

m) Transferência de placas de taxis – 500%;

n) Fornecimento de alvarás – 10%;

o) Baixa de qualquer natureza, em lançamentos ou registros – 10%;

p) Transferência de local ou ramo de negócio – 5%;

q) Fornecimento de:

1. Plantas de casa popular (até 60 M2) – 5%;

2. Cópias em xerox, por cópia – 0,7%;

3. Cópias heliográficas, executadas a critério da Administração Municipal, por M2 – 6%;

r) emissão de guia de recolhimento:

1. Primeira via  - 2%; 

2. Segunda via (no caso de extravio da primeira) – 4%;

s) Outros papéis ou documentos não compreendidos nas alíneas anteriores, que a critério da Administração Municipal, sejam fornecidos pelos Órgãos Municipais, por unidade – 5%;

II – Taxa de Alinhamento e Nivelamento:

a) até 10 metros lineares – 25%;

b) por metros linear excedente – 2%.

III – Taxa de numeração de Prédio:

a) por placa, além do custo da placa – 5%

IV – Taxa de Cemitério:

a) autorização para sepultamento (inumação)  - 10%;

b) autorização para desenterramento (exumação) -  20%;

c) autorização para entrada ou retirada de ossadas – 8%

d) autorização de obras – 10%;

e) aforamento:

1 – por cinco anos, por M2 de terreno – 30%;

2 – perpétuo por M2 de terreno – 100%.

V – Taxa de Pavimentação e Serviços Correlatos: 

a) nos casos de passeios e obras de escoamento pluvial, o valor total apurado;

b) nos casos de pavimentação de faixa de rolamento, 50% do valor total apurado, incluídos os cruzamentos.

VI – Taxa de serviços Urbanos:

· Por  ano:

a) Iluminação pública, pela padrão técnico:

1. iluminação comum – 8%;

2. iluminação fluorescente – 12%;

3. iluminação mercúrio – 16%;

b) Limpeza urbana, por M2 de terreno:

1. terrenos até 300 M2 – 8%;  
2. terrenos de 301 a 600 M2  - 12%; 
3. terrenos com mais de 600 M2 – 16;

c) Conservação de calçamento:

· Fixa – 5%.

d) Coleta de lixo, metragem quadrada;

1. Economias de uso exclusivamente residual:

· até 60 M2 – 5%;

· de 61 a 120 M2 – 8%;

· de 121 a 200 M2 – 15%;

· mais de 200 M2 – 25%;

2. Economias  de uso comercial, industrial e de prestação de serviços:

· até 60 M2 – 10%;

· de 61 a 150M2 – 20%;

· de 151 a 300 M2 – 30%;

· mais de 300 M2 – 45%;

§ 1.º - São contribuintes:

I – das taxas de expediente, de alinhamento e nivelamento, e de cemitério, o solicitante do serviço ou o interessado neste;

II – da taxa de numeração de prédio, o proprietário da construção ou o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título de prédio beneficiado com o serviço de numeração;

III – da taxa de pavimentação e serviços correlatos, o proprietário, titular do domínio útil  ou o possuidor a qualquer título de imóveis situados em logradouros públicos ou particulares onde a prefeitura execute serviços de pavimentação e serviços correlatos;

IV – da taxa de serviços urbanos, o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título de imóveis situados em logradouros públicos ou particulares, onde a Prefeitura mantenha, com regularidade, serviços de iluminação pública, limpeza urbana, conservação de calçamento e coleta de lixo.

§ 2.º - Para efeito de cálculo das taxas de serviços urbanos que tem como base de cálculo o metro de testada de terrenos situados em esquina, serão somadas as testadas.

§ 3.º - As alíquotas estebelecidas para as taxas de limpeza urbana e coleta de lixo sofrerão redução de 25% (vinte e cinco por cento), quando os serviços forem prestados menos de quatro vezes por semana.

§ 4º - As taxas de serviços urbanos serão lançadas, nos casos de edificações com mais de uma unidade autônoma, tantas vezes quantas vezes forem suas unidades autônomas.

CAPÍTULO IV

DAS TAXAS DE POLÍCIA E DO FATO GERADOR

Art. 43º - As taxas pelo exercício do Poder de Polícia são os seguintes:

I – licença para publicidade;

II – licença para comércio em via ou logradouro público;

III – licença para ocupação do solo em via ou logradouro público;

IV – licença para funcionamento em horário especial;

V – licença e fiscalização de loteamentos e arruamentos;

VI – licença e fiscalização de obras;

VII – outorga de “Habite-se”;

VIII – Concessão para exploração de serviço de transporte coletivo urbano;

IX – licença para localização e funcionamento; e

X – renovação da licença para localização e funcionamento.

Art. 44º - É o fato gerador das taxas pelo exercício do poder de polícia a emissão do juízo expressivo desse poder.

CAPÍTULO V

DAS BASES DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS

Art. 45º -  São as seguintes as bases de cálculo e as alíquotas das taxas pelo poder de polícia:

	ALÍQUOTA BASE SOBRE O SALÁRIO MÍNIMO

	Dia
	Mês
	Ano

	I – Taxa de licença para publicidade:

a) Publicidade falada, através de veículos, qualquer espécie ou quantidade, por anunciante

b) Publicidade através de projeção de filmes, diapositivos  ou similares, em vias e logradouros públicos, qualquer quantidade ou espécie por anunciante.     

c) Publicidade ou propaganda através de faixas ou cartazes colocados em vias ou logradouros públicos, qualquer  espécie, por quantidade e anunciante.

d) Publicidade em placas, tabuletas, painéis e similares, colocados em terrenos, tapumes, andaimes, muros, telhados, edifícios, etc, desde que visíveis das vias públicas, qualquer espécie, por quantidade e anunciante.

e) Publicidade em placas, tabuletas, painéis e similares, qualquer que seja o sistema de colocação, desde que visíveis de ruas ou estradas municipais, estaduais ou federais, qualquer espécie e quantidade, por anunciante 
	10%

20%

5%

5%


	80%

60%


	250%

200%

150%

	II – Taxa de licença para comércio em via ou logradouro público:

a) qualquer espécie de comércio ou atividade eventual ou ambulante. 
	20%
	200%
	500%

	III – Taxa de Licença para ocupação do solo em via ou logradouro público.

a) espaço ocupado por bancas de jornais, revistas, frutas, verduras ou similares, nas vias e logradouros públicos, ou com depósito de materiais, em locias designados pela Prefeitura, por prazo e a critério desta, por metro quadrado.

b) Espaço ocupado por circo.

c) Espaço ocupado por parque de diversão. 

d) Espaço ocupado por veículos automotores de aluguel (Taxis e outros).

e) Demais usos das vias e logradouros, desde que devidamente autorizados.
	5%

10%

50%

5%


	20%

25%
	80%

50%

100%

	IV – Taxa de licença para funcionamento em horário especial:

a) a) Prorrogação ou antecipação do horário normal de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços. 
	10%


	100%
	500%

	V – Taxa de licença e fiscalização de loteamentos e arruamentos:

a) Aprovação de loteamentos, por lote.

b) Aprovação de arruamento por metro linear. 

c) Exame prévio do projeto de loteamento ou arruamento.
	
	
	10%

3%

50%

	VI – Taxa de licença e fiscalização de obras:

a) Por metro quadrado de área construída, obras de:

1. Concreto e ou alvenaria.

2. Madeira ou tipo misto.

3. Tipo popular (até 60 M2)

4. Piscina

5. Muros, fachadas, marquises, muralhas, etc. 

6. Reconstruções, reformas, reparos e demolições. 

b) Revalidação da licença, por metro quadrado da área construída. 
	
	
	0,4%

0,2%

0,1%

0,5%

0,2%

0,1%

0,2%

	VII – Taxa de outorga de “habite-se”:

a) Metragem quadrada de área construída:

1. até 60 M2  

2. De 61 a 100 M2  

3. De 101 a 150 M2 

4. De 151 a 250 M2 

5. De 301 a 450 M2
6. Mais de 450 M2
	
	
	5%

10%

15%

20%

25%

30%

	VIII – Taxa de concessão para exploração de serviços transporte coletivo:

a) Por veículo, por ano. 
	
	
	50%

	IX – Taxa de licença para localização e funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e de produção agropecuárias:

a) Estabelecimentos industriais e agropecuários:

1. Até 3 empregados. 

2. De 4 a 10 empregados.

3. De 11 a 20 empregados.

4. De 21 a 35 empregados.

5. De 36 a 50 empregados.

6. De 51 a 75 empregados.

7. De 76 a 100 empregados.

8. De 101 a 200 empregados.

9. De 201 a 300 empregados.

10. De 301 a 500 empregados.

11. De 501 a 650 empregados.

12. De 651 a 800 empregados.

13. De 801 a 1000 empregados.

14. Mais de 1000 empregados.

b) Estabelecimentos comerciais:

1. Até 1 empregado.

2. De 2 a 3 empregados.

3. De 4 a 6 empregados.

4. De 7 a 9 empregados.

5. De 10 a 13 empregados.

6. De 14 a 17 empregados.

7. De 18 a 21 empregados.

8. De 22 a 26 empregados.

9. De 27 a 31 empregados.

10. De 35 a 36 empregados. 

11. Mais de 36 empregados. 

c) Diversos :

1. Cinemas. 

2. “Boites”, “dancings” e similares.

3. Circos e parques de diversões. 

4. Salão de bailes. 

5. Jogos de mesa ou posta, por mesa ou pista. 

6. Estabelecimentos bancários.

7. Postos de serviços.

8. Casas de lotérica.

9. Barbearias, salões de beleza. 

10. Tinturarias e lavanderias.

11. Escritórios de contabilidade. 

12. Representantes autônomos, corretores, despachantes, mediadores de negócios e similares.

13. Pensões.

14. Hotéis, motéis:

- Nas vias pavimentadas.

- Nos demais locais.

15. Restaurantes e bares:

- Nas vias pavimentadas.

- Nos demais locais.

16. Profissionais autônomos:

- Com curso superior.

- demais.

17. Não especificados.
	
	
	40%

50%

75%

100%

150%

200%

250%

350%

450%

550%

700%

850%

1000%

1200%

40%

50%

75%

100%

125%

150%

175%

200%

225%

250%

350%

50%

300%

100%

50%

10%

100%

100%

100%

10%

20%

50%

40%

25%

50%

25%

40%

20%

60%

30%

50%

	X – Taxa de renovação de licença para localização e funcionamento será devida em base idêntica da taxa constante do item anterior (taxa de licença para localização e funcionamento. 
	
	
	


§ 1.º - São contribuintes:

I – da taxa de licença para publicidade, o sujeito que tenha interesse em publicidade própria ou de terceiros.

II – da taxa de licença para comércio em via ou, logradouro  público, o comerciante ambulante ou eventual sem prejuízo da responsabilidade solidária de terceiros, se aquele for empregado ou agente deste;

III – da taxa de licença para ocupação do solo em via ou logradouro público, o proprietário  ou possuidor de objetos, mercadorias, móveis, aparelhos, ‘veículos ou instalações que ocupem o uso de áreas (solo) em vias ou logradouros públicos;

IV – da taxa de licença para funcionamento em horário especial, os estabelecimento0s comerciais e de prestação de serviços que funcionarem fora do horário normal de abertura e fechamento estipulado pelo Município.

V – das taxas de licença e fiscalização  de obras e de loteamentos, o titular de domínio útil ou possuidor a qualquer título de imóvel em que se faça obra, loteamento ou arruamento.

VI – da taxa de outorga de habite-se, o proprietário, titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título de prédio recém construído ou reconstruído, pronto à habitação.

VII – da taxa de concessão para exploração de transporte coletivo urbano, o proprietário de veículo ou de empresa que tenha a concessão para exploração de transportes de transporte coletivo urbano; e

VIII – das taxas de licença para localização e funcionamento e de renovação de licença para localização e funcionamento e de renovação de licença para localização e funcionamento, a pessoa física ou jurídica que possua estabelecimento que se dedique à indústria, ao comércio, à operação financeira, à prestação de serviços ou similar.

§ 2.º - O pagamento da taxa de licença para comércio em via ou logradouro público (item II) não dispensa a cobrança da taxa de licença para ocupação do solo em via ou logradouro público (item III).

TÍTULO IV

DAS IMUNIDADES E ISENÇÕES

CAPÍTULO I

DAS IMUNIDADES

Art. 46º - a imunidade tributária exclui o pagamento dos impostos, mas não de taxas.

Art. 47º - São imunes aos impostos municipais os imóveis e serviços da União, do Estado e de outros Municípios.

Art. 48º - São também imunes a impostos os templos de qualquer culto, os imóveis e serviços da partidos políticos e instituições de educação e assistência social.

§ 1º - A imunidade tributária de bens imóveis dos templos se restringe aqueles destinados ao exercício do culto.

§ 2º - As instituições de educação e assistência social, somente gozarão da imunidade social, mencionada neste artigo quando: 

I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no seu resultado;

II – aplicarem integralmente, no País, os seus objetivos institucionais;

III – manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão e escriturados por pessoas legalmente habilitadas;

IV – haver generalidade na prestação de serviços ou na distribuição de utilidads ou benefícios; e

V – manterem gratuitamente de, no mínimo 30% (trinta por cento) sobre o movimento econômico tributável, com isto descaracterizando-se o intuito comercial e fim lucrativo.

Art. 49º - A imunidade não exclui a obrigatoriedade do cumprimento dos deberes acessórios.

CAPÍTULO II

DAS ISENÇÕES

Art. 50º - São isentos dos impostos, sob a condição de que cumpram as exigências da legislação tributária do Município.

I – Imposto Predial e Territorial Urbano:

a) os imóveis cedidos gratuitamente ao uso de serviços públicos federais, estaduais e municipais;

b) os imóveis cedidos gratuitamente pelos seus proprietários a instituições, que visem a prática da assistência social desde que tenham tal finalidade, e os cedidos, nas mesmas condições, a instituições de ensino gratuito;

c) os imóveis pertencentes a sociedades ou instituições sem fins lucrativos, que se destinem a congregar classes patronais ou trabalhadores com o fito de realizar a união dos associados, sua representação  e defesa, a elevação do seu nível intelectual ou físico, a assistência médico-hospitalar  ou a recreação social.

d) Os imóveis ocupados por casas paroquiais e estabelecimentos hospitalares e de ensino excepcional, maternal, jardim de infância, pré, 1º e 2º graus, e superior.

e) Os imóveis de valor igual ou inferior a 10 (dez) salários mínimos, de propriedade de viúva, órfão, inválido, cego, arrimo de família reconhecidamente pobres, utilizados com residência dos mesmos, desde que não  possuam outra propriedade no  Município.

f) Promoventes  de concerto, recitais, schows, bailes, exposições , quermesses e outros espetáculos similares, realizados para fins assistenciais; e

g) Prestação de assistência médica ou odontológica em gabinetes mantidos por estabelecimentos comerciais ou industriais, sindicatos e sociedades civis sem fins lucrativos, desde que se destine exclusivamente ao atendimento de seus empregados e associados, e não seja explorada por terceiros sob qualquer título.

Art. 51º - Observadas as disposições do artigo anterior são também isentas do pagamento das taxas de:

I – Expediente:

a) Os atestados  e certidões fornecidos a servidores municipais, bem como os requerimentos por elas apresentados, quando envolvam assuntos de interesse funcional;

II – Cemitério: 

a) os indigentes;

III – Pavimentação e serviços correlatos:

a) Os proprietários de terrenos condenados por Lei, para efeito de construção de moradias;

IV – Serviços Urbanos:

a) Os próprios federais e estaduais, inclusive de autarquias, quando exclusivamente utilizadas por serviços da União e dos Estados; e

b) Os templos de qualquer culto, casas paroquiais estabelecimentos hospitalares e d ensino;

V – Publicidade:

a) os cartazes ou faixas destinados a fins paradidáticos, religiosos, culturais, esportivos, ou estudantis, ou outras de fins não comerciais;

b) as placas, nos locais de construção, de nomes de firmas, engenheiros e arquitetos responsáveis pelo projeto ou execução  de obras particulares ou públicas;

c) as tabuletas indicativas de sítios, granjas, chácaras, fazendas ou similares; e

d) placas ou similares de Clubes de Serviços, bem como as placas indicativas de qualquer natureza.

VI – Licença para comércio em via de logradouro público:

a) os cegos e mutilados que exercem o comércio em pequena escala;

b) os engraxates ambulantes; e

c) os vendedores ambulantes de livros, revistas e jornais;

VII -  Licença para funcionamento em horário especial:

a) farmácias, padarias, confeitarias, bares, restaurantes e revendedores de jornais e revistas, na forma e condições previstas na legislação municipal pertinente; 

VIII – Licença e fiscalização de obras:

a) as obras realizadas em imóveis de propriedade da União, do estado e das autarquias;

b) a construção de reservatórios de qualquer natureza, para abastecimento de água; e

c) a construção de barracões destinados à guarda de materiais de obras já licenciadas.

IX – Outorga de “habite-se”:

a) os prédios de propriedade da União, do Estado e das Autarquias; e

X – Licença para localização e funcionamento e de renovação de licença:

a) as diversões públicas, relativas a bailes ou jogos de cancha, pista ou mesa, em clubes sociais e recreativos e comunidades religiosas.

Art. 52º - O Executivo Municipal estabelecerá no regulamento, a ser baixado por decreto, a documentação necessária para acompanhar o pedido de isenção.

Art. 53º - Fica o Executivo Municipal, respeitado o disposto neste código, autorizado a estabelecer, no requerimento, normas sobre a vigência e a execução do benefício de isenção fiscal.

Art. 54º - A Lei municipal poderá dispor sobre a concessão de estímulos fiscais à instalação de indústrias no Município.

Art. 55º - A concessão de isenção não previstas neste código, apoiar-se-á, sempre em fortes razões de ordem pública ou de interesse do Município, não poderá Ter caráter pessoal e dependerá de lei aprovada por 2/3 dos membros da Câmara Municipal.

§ Único – Entende-se como favor pessoal não permitido, a concessão, em Lei, de isenção de tributos a determinada pessoa  física ou jurídica.

Art. 56º - Verificada, a qualquer tempo, a inobservância das formalidades exigidas para a concessão, ou o desaparecimento das condições que a motivarem será a insenção obrigatoriamente cancelada.

TÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS E DA APLICAÇÃO DA LEI TRIBUTÁRIA

Art. 57º - São princípios obrigatórios para o fisco, na interpretação da legislação tributária:

I – só a lei pode criar tributos;

II – só a lei pode criar incidências, ampliá-las ou suprimi-las;

III – só lei pode estabelecer a base de cálculo e alíquota  dos tributos;

IV – só a lei pode estabelecer casos de substituição e responsabilidade;

V – só a lei pode conceder isenções, reduções ou agravamentos fiscais; e

VI – só a lei pode fixar penalidade tributária.

Art. 58º - As Leis tributárias entram em vigor quinze dias após publicadas, salvo se dispuserem de forma diversa. As que importem agregações tributárias, só no dia 1º de janeiro do ano subseqüente.

Art. 59º - Nas situações que não se possam solucionar pelas disposições deste código ou da legislação municipal, recorrer-se-á aos primeiros gerais de direito tributário e às soluções normativas adotadas pelos Municípios mais desenvolvidos do País.

Art. 60º - Nenhuma Lei tributária terá efeito retroativo.

Art. 61º - Os prazos fixados na legislação tributária conta-se pela seguinte forma:

I – os de ano ou mais são contínuos e terminam no dia equivalente do ano ou mês respectivo; e

II – quantos aos fixados em dias, desprezando-se o primeiro e contando-se o último.

§ Único – Prorrogam-se até o próximo dia útil os prazos vencidos em  feriados ou dia em que a repartição tributária ou estabelecimento bancário credenciado esteja fechado.

Art. 62º - As convenções entre particulares não são oponíveis ao fisco municipal.

CAPÍTULO II

DO REGULAMENTO

Art. 63º - O Prefeito Municipal, mediante decreto, regulamentará a legislação tributária do Município, observados os princípios constitucionais e o disposto neste código.

§ 1º -  O regulamento se dirige essencialmente aos serviços fiscais do Município.

§ 2º - O regulamento ditará as medidas necessárias ao fiel cumprimento da Legislação tributária, estabelecendo as normas de organização e funcionamento da administração tributária que se fizerem necessárias ao cabal cumprimento das leis.  

§ 3º - O regulamento não poderá dispor sobre matéria que contrarie a lei; não poderá criar  tributo, estabelecer ou alterar bases de cálculo ou alíquotas; e nem estabelecer formas de extinção e obrigações.

§ 4º - O regulamento não poderá estabelecer agravações ou isenções, nem criar deveres acessórios; e nem ampliar as faculdades do fisco.

Art. 64º - Toda disposição regulamentar em matéria tributária será vinculada por decreto. São proibidas instruções, portarias e ordens de serviço que se enderecem ao conhecimento do contribuinte.

Art. 65º - A municipalidade dará publicidade a todos as leis e regulamentos em matéria tributária.

Art. 66º - As certidões e fotocópias solicitadas pelos contribuintes serão fornecidas pelo prazo improrrogável de 15 dias, sob pena de suspensão do servidor que causar a ultrapassagem do prazo.

§ Único – A expedição de certidão negativa não impede a cobrança de débito anterior posteriormente apurado.

Art. 67º - Toda fotocópia ou papel produzido por processo fotográfico ou semelhante será assinado pelo servidor que o elaborar e valerá para todos os efeitos como documento autêntico.

CAPÍTULO III

DA SOLIDARIEDADE E DA RESPONSABILIDADE

SEÇÃO I

PELO PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA.

Art. 68º - São solidariamente responsáveis pelo pagamento dos impostos imobiliários, bem como pelo cumprimento dos deveres acessórios, os condomínios, sócios e compossuidores ou comunheiros.

Art. 69º - São responsáveis pelo pagamento dos tributos imobiliários:

I – A adquirente do imóvel, pelos tributos devidos pelo alienante, até à data do título transmissivo da propriedade, do domínio útil ou da posse, salvo quando conste da escritura pública prova de plena e geral quitação, limitada esta responsabilidade nos casos de arrecadação em hasta pública, ao montante do respectivo preço;

II – O espólio, pelo tributos devidos pelo “de cujus”, até à data da abertura da sucessão;

III – O sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo  “de cujus”, até à data da partilha ou da adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da meação;

IV – a pessoa jurídica de direito privado que resultar da fusão, transformação ou incorporação; e

V – O tabelião e ou o oficial do registro de imóveis sem a junta de certidão negativa respectiva.

SEÇÃO II

PELO PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Art. 70º - São solidariamente responsáveis pelo pagamento do imposto sobre serviços de qualquer natureza e pelo cumprimento dos deveres acessórios:

I – o responsável técnico pela execução de obras de construção civil ou semelhante, inclusive quanto aos serviços auxiliares ou subempreitadas;

II – o proprietário da obra;

III – o proprietário do veículo de aluguel, a frete ou de transporte coletivo, no território do Município;

IV – o proprietário ou seu representante, que ceder dependências ou locais para prática de jogos e diversões sem que o promotor esteja quite com o imposto respectivo; e

V – empresas, associações e outros estabelecimentos, pelo imposto de pessoas que trabalhem como autônomo em suas dependências ou instalações, sem estarem quites com os cofres municipais; e

VI – os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.

Art. 71º - São responsáveis pelo pagamento do imposto sobre serviços:

I – a pessoa física ou jurídica de direito privado que adquirir de outra por qualquer título, estabelecimento profissional de prestação de serviços, e continuar a exploração do negócio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma ou nome individualmente, do estabelecimento, devido até à data do ato;

a) integralmente, se o alienante cessar a exploração da atividade; e

b) subsidiariamente com a alienante, se esta prosseguir na exploração ou iniciar dentro de seis meses a contar da data da alienação nova atividade do mesmo ou de outro ramo de prestação de serviço; e

II – a pessoa jurídica de direito privado que resultar da fusão, transformação ou incorporação de outra ou em  outra, é responsável pelo imposto devido pelas pessoas jurídicas fundidas, transformadas ou incorporadas, até à data dos atos de fusão, transformação ou incorporação.

§ Único – O disposto no item I deste artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma individual.

Art. 72º - Quem se utilizar de serviços prestados por firmas ou autônomos, deverá certificar-se de que o prestador do serviço é inscrito na Prefeitura como contribuinte do imposto sobre serviços.

§ 1º - Não sendo o prestador do serviço contribuinte inscrito, o pagador reterá o imposto devido, recolhendo-o dentro de cinco dias, declinado o nome e endereço do prestador no verso da guia de recolhimento.

§ 2º - A falta de retenção do imposto na forma do parágrafo anterior, implica em responsabilidade do pagador pelo débito resultante.

CAPÍTULO IV

DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO

 Art. 73º -  é domicílio tributário o local onde o contribuinte reside ou exerce as suas atividades tributárias. Se tratar-se de pessoa jurídica de direito privado ou público, o local de qualquer de seus estabelecimentos ou repartições.

§ 1º - O contribuinte deve comunicar mudanças de domicílio ao setor de receita do Município, dentro de 20 dias da ocorrência do fato, sob a pena de multa e determinação de ofício do seu domicílio.

§ 2º - O contribuinte elegerá, de acordo com sua conveniência, qualquer local, na área urbana, como seu domicílio tributário, salvo se residir na área rural.

LIVRO SEGUNDO

DIREITO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

TÍTULO I

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 74º - Administração  Tributária ou Fisco é a designação legal dos órgãos administrativos municipais que devem velar pela observância da legislação tributária, cumprir os deveres que a legislação impõe ao Município e exercer os direitos a ele atribuídos.

§ 1º -  A estes órgãos incumbe manter atualizados os cadastros e livros de informação, proceder o lançamento, à cobrança, à escrituração e à contabilidade da arrecadação, bem como a fiscalização dos contribuintes e da ocorrência dos fatos geradores.

§ 2º - Também incumbe à Administração  Tributária Municipal a lavratura dos autos de infração e a ampliação das sanções previstas na legislação tributária bem como o auxílio de orientação aos contribuintes.

Art. 75º - É dever de todo funcionário fiscal estudar direito tributário, bem como acompanhar a jurisprudência de interesse fiscal.

§ 1º - Os funcionários da Administração Tributária reunir-se-ão periodicamente para discutirem os problemas tributários do Município.

Art. 76º - Serão punidos, na forma da legislação municipal pertinente, os servidores fiscais que ministrarem informações erradas, sonegarem-nas ou forem disidiosos ou desatentos com os contribuintes.

Art. 77º - A Administração Tributária adotará procedimentos mecanizados, técnicas de racionalização do trabalho e métodos bancários, sempre que possível, mesmo que seja por convênios com empresas particulares ou estatais.

TÍTULO II

DO LANÇAMENTO

CAPÍTULO I

PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 78º -  Lançamento é o procedimento privativo praticado pelos funcionários da Administração Tributária ou Fisco, destinado a constituir o crédito tributário mediante a verificação da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária correspondente, a determinação da matéria tributável, o cálculo do montante do tributo devido, a identificação do contribuinte e a aplicação de penalidade cabível.

§ Único – É passível de punição, de ofício ou a requerimento do interessado, o funcionário que retardar, omitir ou, de qualquer forma, desviar-se dos critérios legais ao proceder o lançamento  ou seu preparo.

Art. 79º - São aplicáveis ao lançamento os critérios legais vigentes a data da ocorrência  do fato gerador, ainda que revogado no momento do lançamento  Aplica-se  a lei nova, em matéria de penalidades , quando venha beneficiar o contribuinte.

Art. 80º - O lançamento será efetuado com base nos dados constantes no cadastro e nas declarações apresentadas pelos contribuintes, na forma e nas épocas estabelecidas neste código e em regulamento.

Art. 81º - Para garantir a exatidão do crédito tributário, a Fazenda Municipal poderá:

I – exigir, a qualquer tempo, a exibição de livros e comprovantes dos atos e operações que possam constituir fato gerador de obrigação tributária;

II – inspecionar bens, serviços, locais, estabelecimentos, livros e documentos;

III – exigir informações e comunicações escritas ou verbais;

IV – notificar o contribuinte ou responsável para comparecer  a repartição tributária; e

V – requisitar o auxílio da força policial ou requeres ordem judicial, quando indispensáveis à realização de diligências e inspeções.

Art. 82º - O lançamento e suas alterações serão comunicadas ao contribuinte mediante entrega de aviso, em seu domicílio fiscal, quando o mesmo estiver localizado no Município.

§ Único – Quando o contribuinte comunicar à Fazenda Municipal seu domicílio fora   do Município, considerar-se-á notificado com a remessa de aviso por via  postal registrada.

Art. 83º - A emissão ou erro de lançamento  não exime o contribuinte do cumprimento da Lei fiscal, nem de qualquer modo lhe aproveita.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS IMPOSTOS IMOBILIÁRIOS

Art. 84º - Feito o lançamento e individualizado o débito tributário, expedir-se-á documento formal de que constem, ainda que resumidamente, todos os dados relevantes para o lançamento, do qual se dará ciência ao contribuinte ou responsável, mediante a entrega da guia de recolhimento ou aviso- recibo.

§ 1º - Qualquer pessoa, no domicílio fiscal, poderá assinar a declaração de entrega da guia de recolhimento.

§ 2º - O contribuinte  é obrigado a diligenciar, junto a repartição competente, no sentido de obter a guia de recolhimento quando não a tenha recebido, no domicílio fiscal.

Art. 85º - Os lançamentos do imposto territorial e predial urbano serão feitos concomitantemente, com relação aos terrenos edificados. A guia de recolhimento será uma só, a cobrança será conjunta.

Art. 86º - Os apartamentos, unidades ou dependências com econômicas autônomas serão lançadas um a um, ainda que contíguas ou vizinhas e de propriedade do mesmo contribuinte.

Art. 87º - A Administração Tributária poderá utilizar a mesma guia de recolhimento para o lançamento das taxas que recaiam sobre o imóvel.

§ Único – As taxas de que trata este artigo serão lançadas,  no caso de edificações com mais de uma unidade autônoma, tantas vezes quantas forem as suas unidade autônomas.

Art. 88º - Far-se-á p lançamento no nome sob o qual estiver o imóvel no cadastro imobiliário, em 31 de dezembro do ano anterior.

§ 1º - O lançamento   referente a imóvel objeto de compromisso de compra e venda será feito em nome de quem estiver na sua posse.

 § 2º - Não sendo conhecido o proprietário, o lançamento será feito em nome de quem estiver na posse do imóvel. 

§ 3º - Quando o imóvel estiver sujeito a inventário, far-se-á o lançamento em nome do espólio  e, feito a partilha, será transferido para o nome dos sucessores; para esse fim, os herdeiros são obrigados  a promover a transferência, perante a Administração Tributária, dentro do prazo de 30 dias, contados do julgamento da Partilha ou da adjudicação.

§ 4º - Os imóveis pertencentes a espólio,  cujo inventário esteja sobre estado, serão lançados em nome do mesmo, que responderá pelo tributo até aqui, julgado o inventário, se façam as necessárias modificações.

§ 5º - O lançamento de imóveis pertencentes a massas falidas ou sociedades em liquidação será feito em nome das mesmas, mas as guias de recolhimento serão entregues aos seus representantes legais, anotando-se os nomes e endereços nos registros.

Art. 89º - Enquanto não prescrita a ação  para a cobrança dos impostos imobiliários, poderão ser efetuados lançamentos omitidos, por quaisquer circunstâncias, assim como lançamentos adicionais ou complementares de outros que tenham sido feitos com vínculos, irregularidades ou erro de fato.

§ 1º - O pagamento da obrigação tributária  resultante de lançamento anterior será considerado como pagamento parcial do total devido pelo contribuinte, em conseqüência de lançamento adicionais ou complementares de que trata este artigo.

§ 2º - Os lançamentos adicionais ou complementares não invalidam o lançamento  anterior ou complementado.

Art. 90º - O imposto será lançado independentemente da regularidade  jurídica dos títulos de propriedade, domínio útil ou posse de terreno, ou da satisfação de quaisquer exigências administrativas para a sua utilização  para quaisquer finalidades.

Art. 91º - O lançamento e o recolhimento do imposto imobiliário serão efetuados na época e pela forma estabelecida no regulamento.

§ Único – O lançamento será anual e o recolhimento se fará no número de parcelas que o regulamento fixar.

Art. 92º - A municipalidade dará ampla publicidade do prazo de vencimento do imposto imobiliário.

CAPÍTULO III

DO LANÇAMENTO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

Art. 93º - O contribuintes do imposto sobre serviços ficarão sujeitos ao regime de lançamento e de auto lançamento, segundo a natureza dos serviços prestados.

Art. 94º - No caso dos contribuintes de que trata o artigo 36 deste código, sujeitos ao regime  de auto lançamento, o imposto será calculado pelo próprio contribuinte, que preencherá a guia de recolhimento, conforme modelo estabelecido pela  Prefeitura, na forma e prazos previstos no regulamento.

§ Único – Antes de proceder o recolhimento do imposto, o contribuinte, a critério da Administração Tributária, deverá levar a guia de recolhimento à repartição competente  da Prefeitura, para ser procedida a conferência  da mesma.

Art. 95º - No caso dos contribuintes de que trata o artigo 37 deste código, sujeitos ao regime de lançamento, o imposto será calculado pelo órgão competente da Prefeitura, que preencherá a guia de recolhimento, na forma e prazos estabelecidos no regulamento. 

§ 1º - A guia de recolhimento de que trata este artigo será entregue ao contribuinte interessado, no domicílio fiscal, mediante a sua assinatura na declaração  de entrega,. Quando o contribuinte não receber a guia, no domicílio fiscal, deverá diligenciar, junto a repartição competente da Prefeitura, no sentido de obtê-la.

§ 2º  -  A municipalidade dará ampla publicidade do prazo de vencimento do imposto obre serviços regime de lançamento.

Art. 96º - Será atribuído o preço do serviço mediante processo regular, nos seguintes casos:

I – quando o sujeito  passivo não estiver escrito na repartição fiscal competente;

II – quando existir fundada suspeita de que os documentos fiscais não reflitam o preço real dos serviços, ou então, quando o preço declarado estiver notoriamente abaixo do preço corrente na praça;

III – quando se apurar fraude, sonegação ou omissão, ou se o contribuinte embaraçar o exame dos livros ou documentos necessários ao lançamento e à fiscalização do tributo;

IV – quando o contribuinte, não apresentar sua guia de recolhimento e não efetuar o pagamento do imposto no prazo legal;

V – quando o contribuinte, não possuir os livros, documentos, talonários de notas fiscais  e formulários a que se refere o artigo 103 deste código; e

VI – quando o resultado obtido pelo contribuinte for economicamente inexpressivo, quando for difícil a apuração de preço ou quando a prestação de serviço tenha caráter transitório ou instável.

§ Único – Para o arbitramento de preço do serviço serão considerados, entre outros elementos ou índices, os lançamentos de estabelecimentos semelhantes, a natureza do serviço prestado, o valor das instalações e equipamentos do contribuinte, sua localização, a retirada de sócios o número de empregados e seus salários.

Art. 97º - Nos casos de arbitramento de preço, a soma mensal dos preços não poderá ser inferior à soma dos valores das seguintes parcelas:

I – Valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados durante o mês;

II – total dos salários pagos durante o mês;

III – total dos honorários de diretores e das retiradas de proprietários, sócios ou gerentes durante o mês;

IV – total das despesas com encargos sociais e fiscais, total das despesas com água, luz, telefone, e outras despesas, durante o mês; e

V – 1% do valor venal do imóvel ocupado e dos equipamentos utilizados pela empresa ou profissional.

 § Único – Na hipótese de cálculo efetuado na forma deste artigo, qualquer diferença que venha a ser efetivamente apurado na receita bruta ou preço do serviço, acarretará a exigibilidade do imposto sobre o respectivo montante.

Art. 98º - Os lançamentos “ex-ofício” serão comunicados ao contribuinte, no seu domicílio tributário, dentro do prazo de 10 dias de sua efetivação, acompanhados do auto de infração.

Art. 99º - Quando o contribuinte pretenda comprovar, com documentação hábil, a critério da Administração Tributária, a inexistência de resultado econômico, por não Ter prestado serviços tributáveis pelo Município, deve fazer a comprovação no prazo estabelecido no regulamento para o recolhimento do imposto.

Art. 100º - Consideram-se empresas distintas, para efeito do lançamento e cobrança do imposto:

I – as que, embora no mesmo local, ainda que com idênticos ramos de atividades, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas; e

II – as que, embora pertençam à mesma pessoa física ou jurídica, funcionem em locais diversos.

§ Único – Não sendo considerados locais diversos dois ou mais imóveis contíguos e com comunicação interna, nem as várias salas ou pavimentos de um mesmo imóvel.

Art. 101º - No lançamento do imposto observar-se-ão as seguintes normas:

I – no caso  de trabalho pessoal, no primeiro ano de atividade, o lançamento corresponderá a tantos duodécimos do valor fixado neste código, quantos forem os meses de exercício, a partir, inclusive, daquele  em que tiver único; e

II – no caso da receita bruta, o lançamento retroagirá ao mês do início das atividades, mesmo o que não tenha sido promovido a inscrição em tempo hábil.

Art. 102º - A lista de serviço de que trata o artigo 28 deste código, só poderá ser modificada através de lei aprovada pela Câmara, sempre que ocorrerem modificações na legislação fiscal específica.

Art. 103º - A Prefeitura  exigirá dos contribuintes de que trata o artigo 36 deste código, sujeitos ao regime de auto lançamento, a emissão de nota fiscal de serviços e a utilização de livros, formulários ou outros documentos necessários ao registro, controle e fiscalização dos serviços ou atividades tributáveis.

§ 1º -  Cada estabelecimento, seja sucursal , filial, agente ou representante, terá escrituração fiscal própria.

§ 2º - A Prefeitura  deverá regulamentar  o disposto no caput  deste artigo.

TÍTULO III

DOS DEVERES  ACESSÓRIOS

CAPÍTULO ÚNICO

Art. 104º -  Toda pessoa sujeita ao Poder Público Municipal deve colaborar com a Administração Tributária, ou fisco,  prestando as informações, esclarecimentos, dados e notícias solicitadas, bem como exibindo papéis, livros, documentos e coisas.

Art. 105º - Os contribuintes são obrigados especialmente a:

I – inscrever-se nos cadastros;

II – proceder a averbação do contrato  de promessa de venda de lotes, oriundos de loteamentos, as transferências ou cessões posteriores de um comprador a outro, e , se for o caso, a nova operação de venda a terceiro;

III – manter escrituração e expedir documentos e informações, notas fiscias e outros papéis exigidos pela Lei;

IV – exibir documentos e livros relacionados com fatos geradores;

V – prestar esclarecimentos e informações, quando solicitados; e

VI – cumprir as exigências contidas nas Leis tributárias ou delas decorrentes.

Art. 106º - Os contribuintes podem requerer, a qualquer tempo, as devidas retificações nos cadastros e outros documentos oficiais.

Art. 107º - As pessoas isentas são obrigadas a cumprir os deveres acessórios estabelecidos na Lei.

Art. 108º - O Município fará convênio com a união, com o Estado ou com outros Municípios e suas autarquias, para o fim de intercâmbiar dados e informações que interessem aos respectivos cadastros.

Art. 109º - Não se registrará escritura relativa a imóvel sem exibição e juntada de certidões negativas de tributos municipais a ele referentes, sob pena de responsabilização  pelo débito tributário e seus acessórios, do tabelião ou oficial do registro de imóveis responsável.

Art. 110º - Devem tolerar fiscalização, inspeção, visitas e levantamentos em seus prédios, terrenos, estabelecimentos, escritórios e consultórios, os contribuintes dos tributos municipais.

Art. 111º - As instituições de que trata o artigo 48º e o artigo 50, item I, “b” e “c”, deste código, prestarão declaração anual da qual constarão:

I – as modificações na sua direção;

II – as alterações estatutárias; e

III – seus balanços, orçamentos e outros dados contábeis que o regulamento venha exigir.

Art. 112º - Será punido de acordo  com o que dispuser o Estatuto dos funcionários do Município o funcionário que revelar fatos de que tenha conhecimentos em razão de sua função.

Art. 113º - O descumprimento  dos deveres  acessórios sujeitará o contribuinte e terceiros à multa, na forma estabelecida neste código.

TÍTULO IV

DO CADASTRO FISCAL

CAPÍTULO ÚNICO

Art. 114º -  A prefeitura organizará e manterá cadastro:

I – imobiliário;

II – de prestadores de serviços;

III – de indústria e comércio.

§ 1º - O cadastro imobiliário compreenderá:

I -  os terrenos vagos existentes ou que venham a existir nas áreas urbanas ou destinadas a urbanização; e

II –as edificações existentes, ou que  vierem a ser construídas nas áreas urbanas ou urbanizáveis.

§ 2º  - O cadastro de prestadores de serviços compreenderá as empresas ou profissionais autônomos, com ou sem estabelecimento fixo, de serviços sujeitos a tributação municipal.

§ 3º - O cadastro de indústrias e comércio compreenderá os estabelecimentos de indústria e de comercio, habituais e lucrativos , exercidos  no âmbito do Município.

Art. 115º -  A Prefeitura poderá, quando necessário, instruir outras modalidades acessórias de cadastros, a fim de atender à organização  fazendária dos tributos de sua competência.

Art. 116º - Todo sujeito passivo de obrigação tributária é obrigado a inscrever-se no respectivo cadastro, sob pena de multa.

§ Único – A inscrição de ofício será feita sempre que o sujeito passivo se omita. Neste caso, além da multa, será cobrada a sobretaxa correspondente.

Art. 117º - Do cadastro  fiscal constarão todos os dados relevantes para efeitos tributários. O cadastro fiscal será atualizado contentemente.

Art. 118º - A inscrição no cadastro da Prefeitura será procedida no tempo e na forma que estabelecer o regulamento.

TÍTULO V

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

CAPÍTULO I

DAS INFRAÇÕES EM ESPÉCIE

Art. 119º - Constituem infrações tributárias:

I – não promover inscrição nos cadastros ou comunicar as alterações cadastrais;

II – não possuir livros, papéis, leis e regulamentos fiscais;

III – negar-se a exigir livros, papéis e documentos ou negar-se a prestar esclarecimentos e informações; 

IV – não escriturar livros no prazo ou escriturar com erros ou omissão;

V – não emitir nota fiscal; emiti-la com erro, não escritura-la, não possuir os talonário; 

VI – deixar de fornecer ao consumidor a primeira via da nota fiscal do serviço tributário prestado;

VII – impedir, embaraçar ou dificultar a fiscalização;

VIII – não comunicar as alterações previstas no artigo 109 deste código;

IX – fornecer por escrito, ao fisco dados ou informações inverídicas;

X – exercer comércio ou atividade ambulante sem prévia licença da Prefeitura;

XI – exercer qualquer atividade sujeita a taxa pelo  poder da polícia sem a licença prévia da Prefeitura;

XII – alterar as condições de coisa, objeto, estabelecimento ou atividade após concedida licença, autorização, permissão, alvará, dispensa ou similar, decorrente do poder de polícia municipal; e

XIII – infringir condições específicas para o exercício de atividade sujeita à fiscalização que enseja  cobrança de taxa de polícia.

CAPÍTULO II

DAS MULTAS

Art. 120º - As infrações tributárias serão punidas com as seguintes multas:

I – 20 % do salário mínimo nos casos dos itens I e VIII do artigo anterior;

II – 50 % do salário mínimo nos casos dos itens II e Iv do artigo anterior;

III – 100% do salário mínimo, nos casos dos itens III, VII e IX do artigo anterior;

IV – 30% do salário mínimo, no caso do item VI do artigo anterior;

V – de 100 a 200% do salário mínimo, conforme as circunstâncias de caso e segundo haja ou não má fé do contribuinte acumulada com revogação da autorização, permissão ou licença, nos casos dos itens XII e XIII do artigo anterior;

VI – multa igual ao dobro da taxa prevista para obtenção de alvará, licença ou amortização no caso do item XI; e

VII – 200% do salário mínimo, mas 10% do salário mínimo, por dia de infração, no caso do item X do artigo anterior.

§ Único – A multa a que se refere o item V deste artigo só se aplica aos casos previstos no item XII do artigo antrior, se outras penalidades mais graves não forem previstas na lei especial.

CAPÍTULO III

DA REINCIDÊNCIA

Art. 121º - O contribuinte terá o prazo de 30 dias, a contar da intimação da autuação, para regularizar sua situação tributária, sob pena de ser considerado reincidente.

Art. 122º - Na reincidência específica as multas serão aplicadas em dobro, na agência com 50% de acréscimo.

§ Único – Não se considera reincidência específica a prática de qualquer infração depois de dois anos e genérica depois de um ano.

Art. 123º - Se, no mesmo processo, apura-se prática de mais de uma infração, desde que afins, aplicar-se-á multa, correspondente à infração  mais grave.

Art. 124º - Considera-se reincidência específica a repetição de infração punida pelo mesmo item.

Art. 125º - Considera-se reincidência genérica a repetição de qualquer infração.

TÍTULO VI

DO PROCESSO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I

DO PROCESSO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADES

Art. 126º - Diante de notícia ou indício de prática de qualquer infração, a autoridade competente determinará a abertura do processo para a aplicação da multa respectiva, e se for o caso, cobrança de tributo devido com os acréscimo legais.

Art. 127º - O agente fiscal competente procederá as diligências investigações, exames e verificações necessárias e elaborará o auto de infração, do qual contarão os seguintes dados:

I – nome e domicílio do infrator;

II – descrição da infração;

III – disposições legais infringidas;

IV – aplicação das penalidades e tributos devidos;

V – intimação ao infrator para pagar suas dívidas ou apresentar defesa;

VI –assinatura legível e a qualificação funcional  do autuante;

VII – assinatura do autuando, e 

VIII – nome de duas testemunhas, se houver.

§ 1º – As omissões ou incorreções  do auto não lhe acarretarão nulidade, desde que do processo constem elementos suficientes para determinar a infração e o infrator.

§ 2º – A assinatura do autuando não constitui formalidade essencial à validade  do auto, não implica em confissão, em a recusa lhe agravará a pena.

Art. 128º - Da lavratura do auto será intimado o infrator:

I – pessoalmente, sempre que possível, mediante entrega de cópia do auto ao autuado, seu representante ou preposto, contra-recibo datado, no original;

II – através de carta, acompanhada de cópia do auto, com aviso de recebimento (AR) datado e firmado pelo destinatário ou alguém de seu domicílio; e

III – Através de edital, publicado em jornal do município ou na Portaria da Prefeitura, se desconhecido o domicílio fiscal do infrator.

§ Único – O infrator terá o prazo de 30 dias para apresentar sua defesa.

Art. 129º - A intimação é considerada feita;

I –quando pessoal, na data do recibo;

II – quando através de carta, na data do recibo constante do aviso de recebimento e se esta data for omitida, 15 dias após a entrega da carta na repartição  postal; e

III – quando por edital, 30 dias após a data de sua afixação ou publicação.

Art. 130º - Feitas as provas requeridas e instruído o processo, no prazo de 30 dias, será decidido pela autoridade competente, superior ao agente que lavrou o auto de infração.

Art. 131º - Notificado da decisão o contribuinte terá o prazo de 15 dias para pagar ou interpor recurso à autoridade competente.

§ Único – O contribuinte será notificado da decisão da autoridade competente, tendo o prazo de 10 dias para pagar a importância fixada.

Art. 133º - O pagamento de multa não dispensa o cumprimento das demais exigências legais e ao pagamento das sobretaxas e demais tributos devidos.

CAPÍTULO II

DA RECONSIDERAÇÃO E DO RECURSO

Art. 134º  - O contribuinte ou responsável poderá pedir reconsideração contra o lançamento de tributo, dentro do prazo de 15 dias de recebimento das guias respectivas, apresentando, em petição circunstância, suas razões de fato e de direito.

§ 1º - O pedido de reconsideração será aplicado, no mesmo prazo de 15 dias, pela autoridade fazendária.

§ 2º - Notificado o contribuinte da decisão terá 10 dias para pagar ou interpor recurso da revisão.

Art. 135º - O recurso da revisão deverá ser aproveitado, pelo Prefeito, no prazo de 30 dias.

§ Único – Notificado o contribuinte da decisão do Prefeito, terá o prazo de 10 dias para pagar.

Art. 136º - As  reconsiderações e os recursos não tem efeito supressivo da exigibilidade de crédito tributário, salvo se o contribuinte fizer o depósito do montante integral do tributo, cujo lançamento se discute, nos prazos previstos nos artigos 134 e 135 deste código.

CAPÍTULO III

DA CONSULTA

Art. 137º - Os contribuintes poderão dirigir consultas à autoridade fazendária, sobre o modo de cumprimento de suas obrigações tributárias e deveres acessórios.

§ Único – As consultas devem descrever completa e exatamente as hipóteses a que se referem, com indicações precisas dos fatos concretos a que visam e devem conter um sugestão de solução.

Art. 138º - Não será recebida consulta quando o contribuinte estiver sob processo fiscal, salvo se  tratar-se de matéria diversa.

Art. 139º - A decisão, em resposta a consulta, é vinculante para o fisco a para o contribuinte.

CAPÍTULO IV

DA RESTITUIÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO

Art. 140º - Quem pagar tributos ou acréscimos indevidos, total ou parcialmente, tem direito a obter devoluções, ainda que o erro causador do pagamento seja seu.

§ 1º - O interessado, dentro do prazo de 12 meses, dirigirá petição fundamentada ao Prefeito, o qual decidirá, no prazo de 60 dias, depois de ouvir os agentes fiscais competentes e produzidas as provas e alegações necessárias ao pleno esclarecimento da questão.

§ 2º - Constada a cobrança indevida, a autoridade fazendária providenciará a imediata devolução.

CAPÍTULO V

DOS ACRÉSCIMOS LEGAIS E CORREÇÃO MONETÁRIA

Art. 141º - Independente de sua inscrição na dívida ativa, para efeitos de cobrança judicial, os débitos não pagos no seu vencimento sujeitarão o contribuinte a:

I – juros de mora de 1% ao mês;

II – correção monetária; e

III – Multa monetária de;

a) 20% até 30 dias após o vencimento;

b) 30% de 31 até 60 dias após o vencimento;

c) 40% de 61 até 90 dias após o vencimento; e

d) 50% após 90 dias do vencimento.

§ 1º - Os juros moratórios serão cobrados a partir do mês imediato ao vencimento do débito, considerando-se mês completo qualquer fração desse período de tempo.

§ 2º - Decorridos 90 dias do vencimento do débito fiscal, incluídos os acréscimos e penalidades, a cobrança será feita com correção monetária , com base nos índices fixados pelo órgão federal competente.

§ 3º - A correção monetária não será aplicada sobre qualquer quantia depositada pelo contribuinte, na repartição arrecadadora, para discussão administrativa ou judicial do débito.

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO ÚNICO

Art. 142º -  A Prefeitura cobrará sobretaxa, no valor de 25%  do salário mínimo, pela nova concessão de alvará, permissão, autorização ou similares, nos casos previstos neste código, especialmente nos itens XII e XIII do artigo 119, bem como pela inscrição de ofício nos cadastros da Prefeitura.

Art. 143º - Os contribuintes que estiverem em débito de tributos e multas não poderão participar de licitações, celebrar contratos de qualquer natureza ou transacionar qualquer título com a administração Municipal, e nem receber qualquer quantias ou créditos das mesmas.

§ Único – Fica terminantemente vedado o andamento na Prefeitura, de processos, requerimentos e outros papéis de contribuintes que estiverem em débito de que trata o caput deste artigo.

Art. 144º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a conceder parcelamento de créditos tributários, ainda não encaminhados à cobrança judicial.

I – em até 24 (vinte e quatro) prestações mensais, para créditos tributários anteriores ao ano de 1975; e

II – em até 10 (dez) prestações mensais, para créditos tributários posteriores ao ano de 1974.

§ Único – Em qualquer caso de pedido de parcelamento, o interessado deverá junto com a entrada do requerimento, pagar 10% do montante da dívida, a título de primeira prestação.

Art. 145º - A concessão de parcelamento de crédito tributário não autoriza, a dispensa dos acréscimos legais e correção monetária incidentes até a data do parcelamento.

§ Único – A correção monetária incide também sobre as prestações, sendo calculada no ato do pagamento de cada prestação.

Art. 146º - Serão canceladas, mediante, despacho fundamentado do Prefeito, os débitos fiscais:

I – legalmente prescritos ;

II – de contribuintes que hajam falecido sem deixar bens que exprimam valores;

III – que originarem de erro ou ignorância escusáveis  do sujeito passivo, quanto a matéria de fato; e 

IV – que originarem de erro de servidor da Prefeitura.

§ Único – O regulamento tratará sobre prescrição.

Art. 147º - Fica o Executivo Municipal autorizado a extinguir todos os débitos fiscais relativos a tributos e acréscimos legais de valor não superior a Cr$ 15,00 (quinze cruzeiros) apurados até 31 de dezembro de 1974.

Art. 148º - O Executivo Municipal poderá contratar com estabelecimento de crédito o recebimento de tributos segundo normas especiais baixadas para esse fim.

Art. 149º - Salário mínimo, para os efeitos deste código, é o vigente no Município a 31 de dezembro do ano anterior, aquele em que se efetuar o lançamento ou se aplicar a multa.

§ Único – Serão desprezadas as frações de 0,10 (dez centavos) até 0,50 (cinqüenta centavos), inclusive, e arredondados para mais as parcelas, superiores a referida fração, ao ser considerado o salário mínimo para os efeitos deste código.

Art. 150º - Serão desprezadas as frações de 0,1 (um centavo) até 0,5 (cinco centavos), inclusive, e arredondados para mais as parcelas superiores a referida fração ao ser considerado o valor total lançado, ou o total ou a prestação de quaisquer tributos municipais.

Art. 151º - Serão desprezadas as frações de cruzeiro na apuração de base do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana.

Art. 152º - Esta Lei entrará em vigor  a partir de 1º de Janeiro de 1975, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis n.º 242 de 15 de dezembro de 1966, 341 de 28 de março de 1978.

Prefeitura Municipal de Bom Retiro em 12 de dezembro de 1974.

JAIR PHILIPPI

Prefeito Municipal

